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Sumário Executivo

Introdução
A lei nº 8.870, instituída em 1994, alterou a base de incidência da contribuição patronal no

contexto da previdência rural. Anos depois, em 2001, foi publicada a Emenda Constitucional nº

33, que isentou receitas de exportação de contribuições sociais. Ambas as medidas alteraram

a dinâmica do financiamento da previdência rural no Brasil. Nesse sentido, o objetivo desta

revisão é identificar, analisar e categorizar a literatura acerca dos resultados e impactos dessas

medidas fiscais na exportação de produtos rurais, na previdência rural, na arrecadação fiscal,

no PIB e no emprego. Os resultados visam subsidiar o debate sobre políticas que conciliem a

competitividade do agronegócio com a sustentabilidade da previdência rural, no contexto da

atuação do Conselho de Monitoramento e Avaliação de Políticas Públicas (CMAP).

Pergunta
Quais os resultados e impactos da alteração e da isenção do recolhimento da contribuição previ-

denciária patronal na exportação rural e na previdência rural?

Método
As buscas por estudos foram realizadas em março de 2025, nas bases de dados Google Aca-

dêmico, Lens, Web of Science, Emerald, 3ie Development Evidence Portal, Scopus, Taylor &

Francis Online, Sciencedirect, Jstor, EBSCO, Scielo, Portal Periódicos Capes, BDTD e repositó-

rios institucionais da FGV, do IPEA, da ENAP e do BNDES. Os processos de busca, seleção e

extração de dados dos artigos foram realizados por uma única pesquisadora e não foi realizada

avaliação da qualidade metodológica dos estudos incluídos.

Resultados
Dentre as 2.426 referências recuperadas nas buscas, 10 estudos foram incluídos, e os resultados

são apresentados de acordo com os temas de impacto identificados: arrecadação, exportações,

previdência, economia, aspectos sociais, efeitos setoriais e impactos indiretos. Os estudos que

abordaram a alteração da base de incidência da contribuição patronal rural apontaram efeitos

fiscais limitados e heterogêneos, com ganhos pontuais em setores específicos e baixa efetividade

sobre a formalização do trabalho; todos no âmbito do Plano Brasil Maior. Já os estudos rela-

cionados à desoneração das exportações indicaram expansão das exportações agropecuárias e

ganhos econômicos localizados, mas também perdas de arrecadação pública, principalmente no

âmbito da implementação da Lei Kandir.
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Conclusão
Apesar de ganhos econômicos localizados, principalmente em cadeias exportadoras, as medidas

analisadas frequentemente resultaram em perdas fiscais e efeitos limitados sobre o financiamento

da previdência. Nenhum dos estudos avaliou diretamente os impactos da Lei nº 8.870/1994 e da

EC nº 33/2001 sobre a arrecadação previdenciária rural, o que evidencia uma lacuna importante

na literatura.



1. Introdução

A previdência social no Brasil constitui o principal mecanismo de proteção contra riscos

sociais relacionados à incapacidade laboral, aposentadoria e morte, abrangendo tanto trabalhadores

urbanos quanto rurais. De acordo com dados do Relatório Resumido da Execução Orçamentária

(RREO) do 6º bimestre de 2024, a arrecadação líquida do Regime Geral de Previdência Social (RGPS)

atingiu R$ 697,4 bilhões, enquanto as despesas com benefícios previdenciários somaram R$ 914,8

bilhões, resultando em um déficit de R$ 217,4 bilhões (1). No primeiro bimestre de 2025, o déficit

previdenciário parcial já acumulava R$ 37,8 bilhões, evidenciando a manutenção do desequilíbrio

estrutural entre receitas e despesas (2). No meio rural, a previdência social pode ser considerada não

apenas fonte de amparo para os trabalhadores rurais, mas também como componente de dinamização da

economia em milhares de municípios dependentes da agricultura familiar e das atividades agropecuárias

e agroindustriais.

O agronegócio brasileiro ocupa posição de destaque na economia nacional. Em 2023, o setor

respondeu por 24,8% do Produto Interno Bruto (PIB) e por 48% das exportações totais do país,

com destaque para produtos como soja, milho, carne bovina e açúcar (3). Ao mesmo tempo, os

benefícios tributários concedidos aos setores do agronegócio atingem valores elevados. Segundo

dados do Tribunal de Contas da União (TCU), a renúncia fiscal da União em 2022 totalizou R$ 581,5

bilhões, equivalente a 34% da receita primária líquida e 5,96% do PIB. Desse total, a agricultura e a

agroindústria responderam por R$ 59,76 bilhões, posicionando-se como o segundo maior beneficiário

dos gastos tributários federais, atrás apenas do Simples Nacional (4).

A concessão de benefícios tributários com o objetivo de incentivar a produção e as exporta-

ções vem sendo implementada por meio de diferentes dispositivos constitucionais. Em 1996, a Lei

Complementar nº 87, conhecida como Lei Kandir, retirou a incidência de Imposto sobre Circulação de

Mercadorias e Serviços (ICMS) sobre produtos primários e semielaborados destinados à exportação

(5). Na década seguinte, o Plano Brasil Maior promoveu diversas desonerações fiscais como uma

estratégia de incentivo à competitividade industrial.

No que concerne especificamente à arrecadação previdenciária no meio rural, duas mudanças

legislativas se destacam, a Lei nº 8.870/1994 e a Emenda Constitucional nº 33/2001. A Lei nº

8.870/1994 substituiu a base de cálculo da contribuição patronal rural, transferindo a incidência

da folha de salários para a receita bruta da comercialização da produção (6), enquanto a Emenda

Constitucional nº 33/2001 estabeleceu a imunidade das contribuições sociais incidentes sobre receitas

de exportação. Esse dispositivo, portanto, imuniza as receitas de exportação de PIS/Pasep e COFINS,

por exemplo (7).
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O presente estudo foi demandado pela equipe de avaliadores mobilizada pelo Conselho de

Monitoramento e Avaliação de Políticas Públicas (CMAP), vinculado ao Ministério do Planejamento

e Orçamento, com o propósito de subsidiar a avaliação da exportação rural. Frente a esse contexto,

esta síntese rápida tem como objetivo identificar, analisar e categorizar as evidências disponíveis sobre

os resultados e impactos da alteração e da isenção do recolhimento da contribuição previdenciária

patronal sobre a produção voltada à exportação rural, bem como seus efeitos sobre o financiamento da

previdência.

O foco inicial foi a análise dos efeitos econômicos e previdenciários decorrentes da Lei nº

8.870/1994, que modificou a base de arrecadação da contribuição rural, e da Emenda Constitucional nº

33/2001, que instituiu imunidade tributária sobre receitas de exportação. Para isso, foram extraídas dos

estudos selecionados informações relacionadas aos impactos nas exportações, arrecadação, emprego,

produto interno bruto (PIB), setoriais e outras variáveis relevantes à avaliação das políticas tributárias

analisadas.

Esta revisão rápida está dividida em uma seção de método, contendo a apresentação das

estratégias utilizadas para a seleção dos documentos, uma seção de resultados, que compreende a

síntese dos principais achados, e uma seção de considerações finais. Os apêndices apresentam as

estratégias de busca aplicadas às bases de dados, os textos excluídos e as razões de sua exclusão.



2. Método

2.1 Tipo de estudo

O presente estudo é uma revisão rápida, que é um produto de tradução do conhecimento,

desenvolvido através de método sistemático e transparente para acessar, avaliar e sintetizar evidências

científicas que possam contribuir para a solução de um problema. Embora não haja um modelo único

para esse tipo de documento, todos compartilham a característica de serem elaborados em um curto

espaço de tempo. As revisões rápidas consistem em sínteses das melhores evidências disponíveis,

apresentadas para abordar um problema prioritário, e são produzidas seguindo rigorosos padrões de

metodologia e transparência. Como são destinados a apoiar a tomada de decisão, as respostas rápidas

não incluem recomendações.

2.2 Pergunta de pesquisa

Esta revisão rápida foi conduzida a partir das seguintes perguntas de pesquisa: "Quais os

resultados e impactos da alteração e da isenção do recolhimento da contribuição previdenciária

patronal na exportação rural e na previdência rural?".

Como pergunta secundária buscou-se compreender: "Quais os resultados e impactos de incenti-

vos tributários similares concedidos ao setor agropecuário (por exemplo, Lei Kandir e Plano Brasil

Maior)?".

Este estudo foi estruturado a partir do acrônimo PCC, descrito no quadro abaixo:

Quadro 1: Estrutura da pergunta de pesquisa
Problema/População (P) Setor agropecuário brasileiro, produtores rurais (pessoas

físicas e jurídicas) e exportadores do setor rural
Conceito (C) Resultados e impactos da alteração e isenção da contribui-

ção previdenciária patronal (estabelecida a partir da Lei
nº8.870/94 e da Emenda Constitucional nº33/2001) na ex-
portação rural e previdência rural

Contexto (C) Política tributária e previdenciária aplicada ao setor agrope-
cuário brasileiro no período pós-implementação das normas
(1994 e 2001)
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2.3 Critérios de elegibilidade

Foram considerados para a análise estudos empíricos e descritivos, publicações nacionais

ou internacionais, artigos científicos, dissertações, teses, monografias e relatórios técnicos. Foram

incluídos estudos que analisaram o setor agropecuário brasileiro e suas políticas previdenciárias e

tributárias voltadas para esse setor, com foco na análise de resultados ou impactos da alteração e

isenção da contribuição previdenciária patronal na previdência rural, nas exportações agropecuárias e

outras variáveis, como desenvolvimento e emprego no setor. Foram consideradas somente estudos em

português, inglês e espanhol, publicados entre 1994 e 2025.

Foram excluídos estudos teóricos, apenas com recomendações, artigos de opinião, capítulos

de livros, resumos e publicações em anais de congresso, guias e manuais. Também foram excluídos

estudos que não abordavam o setor agropecuário brasileiro, que não analisavam resultados, impactos

ou efeitos de incentivos fiscais ou a isenção de contribuições sociais para a previdência rural, as

exportações agropecuárias e/ou outras variáveis, como desenvolvimento e emprego no setor.

2.4 Busca de informações

Para a identificação dos estudos foram realizadas buscas sistemáticas nas seguintes bases de

dados: Google Acadêmico (até a página 10), Lens, Web of Science, Emerald, 3ie Development Evi-

dence Portal, Scopus, Taylor & Francis Online, Science direct, Jstor, EBSCO, Scielo, Portal Periódicos

Capes, Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) e repositórios institucionais da

Fundação Getúlio Vargas (FGV), do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), da Escola

Nacional de Administração Pública (ENAP) e do BNDES (Banco Nacional de Desenvolvimento

Econômico e Social). Para a definição da última página incluída no Google Acadêmico foi considerada

a identificação de artigos que respondessem à pergunta de pesquisa. Não foram realizadas buscas na

base EconPapers, pois ela estava fora do ar durante o período de busca desta síntese.

As estratégias de busca foram desenvolvidas com base na combinação de um conjunto de

palavras-chave, estruturadas a partir do acrônimo PCC, usando termos específicos da área e suas

variações, mapeados na literatura e por especialistas na área, adaptando-os para cada uma das bases

consultadas. A partir da pergunta de pesquisa, as buscas foram divididas em dois dispositivos: alteração

da forma de cobrança/recolhimento da contribuição previdenciária patronal rural e a desoneração fiscal

das contribuições sociais sobre a exportação rural.

As buscas por ambos os dispositivos foram realizadas em todas as bases de dados e repositórios

mencionados acima. Entretanto, as buscas sobre a alteração da forma de recolhimento da contribuição

previdenciária patronal realizadas no Repositório do Ipea não puderam ser concluídas devido a

problemas técnicos no site, impossibilitando assim a inclusão dessas buscas no processo de seleção.

As estratégias de busca foram desenvolvidas pelas pesquisadoras da revisão em colaboração

com a área técnica do Evidência Express. As buscas foram realizadas em março de 2025. Foi utilizado

filtro de data (estudos publicados a partir de 1994) em algumas bases de dados. O detalhamento das
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estratégias de buscas utilizadas está apresentado nos Apêndices 1 e 2.

2.5 Atalhos metodológicos

Como característico de uma revisão rápida, alguns atalhos metodológicos foram adotados. Parte

da busca e seleção dos artigos foi realizada por duas pesquisadoras individualmente, ou seja, de modo

não pareado. Eventuais dúvidas foram resolvidas por meio de consenso entre todas as pesquisadoras e

validadas pela coordenação da pesquisa. Não foi realizada avaliação da qualidade metodológica dos

estudos incluídos, bem como da própria revisão rápida.

2.6 Seleção, extração e análise dos dados

A seleção dos estudos foi realizada em duas etapas: por meio da triagem de títulos e resumos

(realizada por uma pesquisadora e conferida por outra), conduzida no software Rayyan QCRI (8), e

leitura dos textos completos potencialmente elegíveis para inclusão (realizada por duas pesquisadoras,

de forma independente). As divergências no processo de seleção foram resolvidas por consenso ou

pela intervenção de uma terceira pesquisadora.

A extração dos dados dos estudos incluídos foi realizada por duas pesquisadoras, de forma

independente, por meio de uma planilha eletrônica padronizada, contendo as principais características

dos estudos incluídos:

Características gerais dos estudos: autor e ano, objetivo, tipo de documento, modelo de análise

adotado, tipo de dados utilizados, simulações ou análises realizadas (cenários, choques, variáveis

de interesse), período ou ano de análise, local ou região, pergunta de pesquisa respondida

(alteração da forma de cobrança da contribuição previdenciária patronal rural ou desoneração

fiscal das contribuições sociais sobre a exportação rural), política fiscal avaliada, setor da

agroindústria ou agronegócio analisado;

Resultados de impacto: arrecadação, exportações (volume exportado, valor exportado), pre-

vidência, economia (PIB, investimentos), social (emprego, renda, consumo), setores afetados

indiretamente, outros impactos (área plantada).

A análise dos dados foi realizada de forma descritiva e o relato foi realizado de forma narrativa,

por meio de texto e quadros, de acordo com o dispositivo avaliado e por categoria de resultado de

impacto.



3. Resultados

3.1 Busca e seleção

Foram realizados dois conjuntos de buscas, sendo um deles focado em resultados sobre a

alteração da forma de cobrança da contribuição previdenciária patronal rural e outro com foco

nos resultados sobre a desoneração fiscal das contribuições sociais sobre a exportação rural.

As buscas sobre a alteração da forma de cobrança da contribuição previdenciária patronal
rural localizaram 364 documentos. Os registros foram exportados para o gerenciador de referências

Rayyan QCRI(8) e oito documentos duplicados foram excluídos. Na triagem, foi realizada a leitura de

títulos e resumos de 356 referências, sendo selecionadas 20 para a leitura dos textos completos. Ao

final, três referências foram incluídas nesse conjunto de buscas (dessas, uma referência foi incluída

manualmente, identificada por meio de uma publicação em anais de congresso).

As buscas com foco na desoneração fiscal das contribuições sociais sobre a exportação
rural localizaram 2.062 estudos. Essas referências foram exportadas para o software Rayyan QCRI(8)

e 31 referências duplicadas foram excluídas. Foi realizada a leitura de títulos e resumos de 2.031

referências, sendo selecionadas 16 para a leitura dos textos completos. Ao final, sete referências foram

incluídas nesse conjunto de buscas.

Ao todo, considerando os dois conjuntos de buscas realizadas, foram incluídos dez estudos.

A Figura 1 ilustra o processo de seleção de estudos. Os artigos excluídos na etapa de elegibili-

dade, com justificativa de exclusão, estão apresentados no Apêndice 3.
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Figura 1: Fluxograma PRISMA

3.2 Características gerais dos estudos

As referências incluídas são artigos científicos (n = 7), dissertações (n = 2) e trabalho de

conclusão de curso (n = 1), publicados entre 2003 e 2022. Os Quadros 2 e 3 apresentam as principais

características dos estudos incluídos, organizados de acordo com os dois tipos de dispositivos fiscais

em análise nesta revisão.



C
a

p
ítu

lo
3

-
Re

su
lta

d
o

s
13

Quadro 2. Características dos estudos incluídos sobre a alteração da forma de cobrança da contribuição previdenciária patronal rural
Autor, ano Região Objetivo Política fiscal avaliada Métodos
Porsse e Car-

valho, 2019

Brasil (nacio-

nal)

Avaliar os impactos das mudanças na

tributação da folha de pagamento consi-

derando tanto a política de desoneração

como as alterações no âmbito da polí-

tica de reoneração.

Plano Brasil Maior (Lei nº

12.546/2011) e sua revisão

(Lei nº 13.161/2015)

Modelo: equilíbrio geral computável dinâmico mul-

tissetorial – ORANIGBR

Fonte de dados secundários: Matriz de insumo-

produto, dados do IBGE, Receita Federal, Tabela de

Recursos e Usos (TRU) (2011), IPCA

Ano base: 2007. Simulações: 2013 a 2025.

Silva, 2017 Brasil (nacio-

nal)

Analisar os impactos da desoneração

da folha de pagamento proposta pelo

Governo Federal em 2011, sobre a arre-

cadação previdenciária.

Plano Brasil Maior (Lei nº

12.546/2011)

Modelo: estudo descritivo com análise documental e

análise horizontal e vertical da arrecadação

Fonte de dados secundários: relatórios mensais da

Previdência Social (2008–2010 e 2013–2015)

Ano base: 2008 a 2010 (pré), 2013 a 2015 (pós) –

anos de transição (2011 e 2012) foram excluídos.

Souza,

Cardoso e

Domingues,

2016

Brasil (nacio-

nal)

Analisar os impactos macroeconômicos

das recentes medidas de desoneração

tributária, com destaque para as desone-

rações sobre a folha de pagamento

Plano Brasil Maior (Lei nº

12.546/2011)

Modelo: equilíbrio geral computável

Fonte de dados secundários: matriz de Insumo-

Produto (MIP) do IBGE e Matriz de Contabilidade

Social

Ano base: 2005.

(Fonte: elaboração própria)
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Os trabalhos que avaliaram parcialmente os impactos da alteração da forma de cobrança da

contribuição previdenciária patronal rural (n = 3) definiram como principal política fiscal avaliada o

Plano Brasil Maior, no contexto nacional. Todos os estudos apresentados no Quadro 2 analisaram

dados secundários, com predominância de métodos de equilíbrio geral computável.

Os principais dispositivos fiscais avaliados no contexto da desoneração fiscal das contribuições

sociais sobre a exportação rural foram a Lei Kandir (n= 5), as alterações tributárias sobre ICMS -

Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços e IPI - Imposto sobre Produtos Industrializados

(n= 1) e o acordo entre Mercosul e União Europeia para eliminação de tarifas sobre a exportação

de café beneficiado (n= 1). Nenhum dos estudos incluídos avaliou resultados ou impactos da Lei

nº 8.870/94 e da Emenda Constitucional nº 33/2001 no setor rural. Os modelos adotados foram de

equilíbrio geral computável (n= 2), matriz insumo-produto (n= 2), análise descritiva (n= 2) e análise

de séries temporais (n= 1). As análises foram realizadas no contexto nacional (n= 2), das regiões do

Brasil (n= 1), e dos estados do Ceará (n= 1), Mato Grosso do Sul (n= 1), Minas Gerais (n= 1) e Rio

Grande do Sul (n= 1) (Quadro 3).
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Quadro 3. Características dos estudos incluídos sobre a desoneração fiscal das contribuições sociais sobre a exportação rural
Autor,
ano

Região Objetivo Política fiscal
avaliada

Métodos

Albuquerque,

2009

Ceará Avaliar o impacto na arrecadação do

Ceará decorrente da desoneração dos

produtos primários e semielaborados

nas exportações, e avaliar se o ressarci-

mento ofertado pela União compensou

as perdas decorrentes da desoneração.

Lei Kandir Modelo: econometria de séries temporais.

Fonte de dados secundários: Conselho Nacional de Política Fazendá-

ria (CONFAZ), Comissão Técnica Permanente do ICMS (COTEPE),

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Ministério da Fa-

zenda - Secretaria da Receita Federal, Ministério do Desenvolvimento,

Indústria e Comércio Exterior (MDIC) - Secretaria do Comércio Exterior

(SECEX), e Secretaria da Fazenda do Estado do Ceará.

Ano base: análise entre 1991 e 2007.

Borchers,

2022

Brasil Avaliar os impactos do Acordo Co-

mercial entre União Europeia (UE)

e Mercosul na economia brasileira,

concentrando-se no setor do café tor-

rado e solúvel (beneficiado) que terão

as tarifas de exportação eliminadas em

4 anos após a implantação do acordo.

Acordo comer-

cial, Mercosul e

União Europeia:

eliminação de ta-

rifas de exporta-

ção do café

Modelo: Insumo-Produto com matriz de Leontief

Fonte de dados secundários: dados das contas nacionais (IBGE), da-

dos de comércio exterior (Ministério da Economia), dados do acordo

comercial (MRE), matriz de insumo-produto (NERUS/USP, 2017)

Ano base: 2017 (projeção de impacto 5 anos após acordo comercial.

Cardoso,

2022

Minas

Ge-

rais e

Brasil

Avaliar os impactos econômicos e na

arrecadação fiscal de uma possível reo-

neração das exportações em Minas Ge-

rais.

Lei Kandir Modelo: equilíbrio geral computável inter-regional dinâmico para os

territórios de desenvolvimento de Minas Gerais (MG) e do Brasil. In-

tegrated Multi-regional Applied General Equilibrium Model – Minas

Gerais – TAX.

Fonte de dados secundários: Matriz de Insumo Produto, Sistema de

Contas Nacionais do IBGE (2013), estatísticas da Fundação João Pi-

nheiro (FJP, 2019). Para a regionalização foi utilizado dados da RAIS,

Secex e IBGE.

Ano base: 2013. Simulação: 2016 e 2017.
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Autor,
ano

Região Objetivo Política fiscal
avaliada

Métodos

Fagundes,

2014

Mato

Grosso

do Sul

Analisar os impactos da desoneração do

ICMS, incidente na agropecuária, so-

bre o crescimento e desenvolvimento

econômico do estado de Mato Grosso

do Sul, bem como os seus efeitos sobre

a arrecadação tributária.

Lei Kandir Modelo: Matriz Insumo-Produto

Fonte de dados secundários: matriz de transações de 2004 de Guilhoto

(2008), constituída para 20 setores.

Ano base: 2004.

Ponciano

e Cam-

pos,

2003

Brasil Avaliar os efeitos da desoneração fis-

cal sobre as exportações das ativida-

des agropecuárias e agroindustriais no

comportamento da economia, principal-

mente no que diz respeito à redução do

déficit comercial.

Lei Kandir Modelo: equilíbrio geral computável com especificação recursiva está-

tica, estruturado para contemplar vinte setores, sendo doze relacionados

ao agronegócio.

Fonte de dados secundários: Matriz Insumo-Produto (1995), Contas

Nacionais, AGRIANUAL, ANUALPEC, Censos Econômicos

Ano base: 1995.

Sarso,

2017

Brasil

(re-

giões)

Avaliar o estado atual da carga tributá-

ria incidente em toda a cadeia produtiva

do agronegócio, dos tributos inciden-

tes sobre os setores agrícola, pecuário e

agroindustrial brasileiro, bem como dis-

cutir o quanto esses tributos impactam

nos custos produtivos, e como os mes-

mos influenciam ou contribuem para o

desenvolvimento do setor.

Desoneração do

ICMS e IPI

Modelo: equilíbrio geral computável.

Fonte de dados secundários: versão 9 da base de dados do GTAP.

Ano base: 2011.

(Continua)
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Autor,
ano

Região Objetivo Política fiscal
avaliada

Métodos

Soccoloski

e Mon-

toya,

2018

Brasil

e Rio

Grande

do Sul

Caracterizar a evolução da produção e

exportação de soja no Brasil, no Estado

do Rio Grande do Sul e no Corede Pro-

dução de 1996 a 2014, estimando o vo-

lume de desoneração fiscal no Corede

Produção, proveniente da implantação

da Lei Kandir.

Lei Kandir Modelo: cálculo percentual de participação relativa das variáveis apre-

sentadas, além do cálculo das taxas de crescimento anuais.

Fonte de dados secundários: IBGE (produção e área plantada), Ali-

ceweb (exportações), Bacen (câmbio), Sefaz-RS (repasse ICMS).

Ano base: 1996 a 2014.

(Fonte: elaboração própria)
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3.3 Resultados de impacto por dispositivo fiscal

3.3.1 Alteração da forma de cobrança da contribuição previdenciária patronal
rural

As análises foram realizadas considerando o contexto de diferentes setores produtivos, in-

cluindo agropecuária ou agroindústria. Por se tratar dos únicos estudos identificados acerca deste

dispositivo, optou-se por incluí-los e destacar, quando possível, os resultados para os setores de inte-

resse (agropecuária e agroindústria). Os resultados de impacto, conforme categoria avaliada, foram

descritos no Quadro 4.
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Quadro 4. Simulações e resultados de impacto da alteração da forma de cobrança da contribuição previdenciária patronal rural
Autor,
ano

Simulações/ Setor Arrecadação Exportação Previdência Economia Social Outros im-
pactos

Setores afe-
tados indire-
tamente

Porsse e

Carvalho,

2019

-Simulações: (1)

desoneração da fo-

lha de pagamento

de 2013 a 2025.

(2) desoneração de

2013 a 2015 com

reoneração a par-

tir de 2016, proje-

tando os impactos

até 2025. Todos

os setores do mo-

delo recebem cho-

ques de simulação,

incluindo os setores

da agropecuária e

agroindústria.

-Setor rural: agricul-

tura e pecuária.

Não avali-

ado.

Simulação

(1): - 0,38%

Simulação

(2):+ 2,06%

Não avali-

ado.

Simulação (1):

- PIB real: +0,34%;

- Consumo das famí-

lias: +0,64%;

- Investimento:

–1,05%;

- Estoque de capital:

+0,81%;

Simulação (2): par

- PIB real: –0,37%;

- Consumo das famí-

lias: –0,50%;

- Investimento:

–2,67%;

- Estoque de capital:

–0,27%

Simulação

(1):

-Emprego: -

0,07%;

Simulação

(2):

- Emprego:

retração de

0,37%.

Simulação

(1):

-Produção da

agricultura:

+0,28%;

-Produção

da pecuária:

+0,03%;

-Preço do

trabalho no

setor agro-

pecuário:

-0,10%;

Simulação

(2):

-Produção da

agricultura: -

0,25%;

-Produção da

pecuária: -

0,40%;

Simulação

(1):

Setores

que teriam

aumento na

produção:

Têxteis,

couro, cal-

çados (com

desoneração

da folha)

Serviços

imobiliários

e de aluguel

(com deso-

neração da

folha)

Serviços de

manutenção

e reparo.

(Continua)
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Autor,
ano

Simulações/ Setor Arrecadação Exportação Previdência Economia Social Outros im-
pactos

Setores afe-
tados indire-
tamente

-Preço do

trabalho no

setor agro-

pecuário:

+0,09%

Simulação

(2):

Todos os

setores so-

frem perdas

acumula-

das, exceto:

fumo, ser-

viços de

alojamento e

alimentação,

serviços

prestados às

empresas.

(Continua)
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Autor,
ano

Simulações/ Setor Arrecadação Exportação Previdência Economia Social Outros im-
pactos

Setores afe-
tados indire-
tamente

Silva,

2017

-Simulações:

Comparação

entre períodos

pré-desoneração

(2008–2010) e

pós-desoneração

(2013–2015) para

avaliar mudanças

na arrecadação

previdenciária

(análise vertical)

-Setor rural: todos

os setores desonera-

dos agregados.

Aumento de

248,72008:

R$ 100.450

mil

2015: R$

350.272 mil

Representatividade

da arreca-

dação dos

setores deso-

nerados:

2013:

4,45%;

2014:

5,49%;

2015:

4,76%;

Não avali-

ado.

Não houve

grandes

impactos.

A receita

aumentou,

mas em

decorrência

de externali-

dades, como

aumento

do mercado

de trabalho,

inclusão

de contri-

buintes e

aumento

da base de

cálculo.

Não avaliado. Não avali-

ado.

Empresas

relataram

baixa vanta-

gem finan-

ceira com a

desoneração.

Baixa adesão

voluntária de

empresas.

Falta de com-

pensação in-

tegral do go-

verno à Pre-

vidência

Não identifi-

cado.

(Continua)
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Autor,
ano

Simulações/ Setor Arrecadação Exportação Previdência Economia Social Outros im-
pactos

Setores afe-
tados indire-
tamente

Souza,

Cardoso

e Do-

mingues,

2016

-Simulações: (1)

modificações tribu-

tárias dos setores do

Plano Brasil Maior

em curto prazo.

(2) modificações tri-

butárias dos seto-

res do Plano Bra-

sil Maior em longo

prazo.

(3) desoneração de

todos os setores em

longo prazo. A

simulação é com-

posta basicamente

de três choques so-

bre cada um dos se-

tores selecionados:

i) isenção de INSS;

ii) criação de um

imposto sobre a re-

ceita bruta;

Simulação

(1):

-INSS:

impacto po-

sitivo sobre

arrecadação

indireta

-Receita

bruta:

impacto ne-

gativo sobre

arrecadação

Simulação

(2):

O estudo

não apre-

senta dados

desagrega-

dos para

arrecadação.

Simulação

(1): Redução

de 40% nas

exportações;

-INSS:

+0,43%;

-Receita

bruta: -

0,69%;

Simulação

(2): Au-

mento de

0,17% nas

exportações;

-INSS:

+0,28%;

-Receita

bruta: -

0,10%;

Simulação

(3): Redução

de 0,65% nas

exportações;

Não avali-

ado.

Simulação (1) Vari-

ação total:

- PIB: –0,06%

(INSS: +0,08%,

receita bruta:

–0,14%);

- Consumo das famí-

lias: –0,05%;

- Investimento:

–0,11%;

Simulação (2) Vari-

ação total:

- PIB: +0,10%

(INSS: +0,17%,

receita bruta:

–0,07%);

- Consumo das famí-

lias: +0,25%;

- Investimento:

+0,14%;

Simulação

(1) Emprego:

–0,11%,

INSS:

+0,16% Re-

ceita bruta:

–0,26%;

Simulação

(2) Emprego:

+0,27%;

INSS:

+0,33%;

Receita

bruta: -

0,12%

Simulação

(3):

Setores bene-

ficiados (pro-

dução):

-Transporte:

+0,82%;

-Pecuária

e pesca:

+1,09%;

-Agricultura:

+0,81%

Perda es-

timada

de arreca-

dação: R$

29.392.000,00

Não identifi-

cado.

(Continua)
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Autor,
ano

Simulações/ Setor Arrecadação Exportação Previdência Economia Social Outros im-
pactos

Setores afe-
tados indire-
tamente

iii) criação de um

imposto sobre im-

portações. O im-

posto sobre a re-

ceita bruta e sobre

as importações é de

2% para TI&TIC,

hotéis, CallCenter,

e Design House; e

de 1% para os de-

mais setores.

-Setor rural: si-

mulação (1) e (2)

setores contempla-

dos pelo Plano Bra-

sil Maior. Simu-

lação (3) 60 seto-

res do modelo in-

cluindo agricultura

e pecuária.

Aumento de

0,29% nas

importações;

Simulação

(3): Ge-

raria um

crescimento

de 2,13%

no PIB da

economia

brasileira

de longo

prazo, acom-

panhado de

aumento de

2,27% no

emprego e

2,46% nos

investimen-

tos.

(Fonte: elaboração própria)
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Arrecadação

Observou-se aumento de 248,7%, R$100.450,00 em 2008 e R$350.272,00 em 2015 (9). O

cenário de isenção do INSS provocou impacto positivo na arrecadação, enquanto o cenário de imposto

sobre receita bruta gerou impacto negativo na arrecadação, ambos os cenários em curto prazo (10).

Exportação

A desoneração da folha de pagamento provocou impacto negativo nas exportações, - 0,38%,

e a desoneração seguida de reoneração gerou aumento nas exportações, 2,06% (11). Tanto em curto

prazo quanto em longo prazo, foi observado aumento das exportações com a isenção do INSS (0,43%

e 0,28%, respectivamente) e redução no cenário de imposto sobre receita bruta (-0,69% e –0,10%,

respectivamente). A desoneração de todos os setores em longo prazo provocou redução de 0,65% nas

exportações e aumento de 0,29% nas importações (10).

Previdência

Nenhum dos estudos mediu diretamente o impacto de políticas de desoneração da folha de

pagamento sobre a previdência social. No entanto, um estudo avaliou a arrecadação do INSS e identifi-

cou que o aumento da arrecadação pode ter sido causado por externalidades, e não necessariamente

pela política de desoneração (9).

Economia

A desoneração da folha de pagamento provocou aumento no PIB em 0,34%, no consumo das

famílias em 0,64% e no estoque de capital em 0,81%, mas gerou redução de 1,05% nos investimentos;

quando da desoneração seguida de reoneração, observou-se redução em todas essas variáveis (11). As

modificações tributárias no contexto do Plano Brasil Maior em curto prazo provocariam redução no

PIB, no consumo das famílias e nos investimentos; a longo prazo, essas modificações resultariam no

aumento dessas variáveis econômicas (10).

Social

Haveria redução nas taxas de emprego tanto com a desoneração da folha de pagamento, quanto

com a desoneração seguida de reoneração (11). Já outro estudo indicou que haveria redução nas taxas

de emprego no curto prazo e crescimento no longo prazo, com exceção do choque de corte do INSS;

entretanto, as taxas de emprego reduziriam no contexto do imposto sobre receita bruta (10).

Setores afetados indiretamente

Em um contexto apenas de desoneração da folha de pagamento os setores têxteis, couro,

calçados, serviços imobiliários e de aluguel, e serviços de manutenção e reparo seriam impactados

indiretamente com aumento da atividade produtiva. Em um contexto de desoneração seguida de
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reoneração, todos os setores sofreriam perdas acumulada, com exceção aos setores de fumo, serviços

de alojamento e alimentação e serviços prestados às empresas (11).

Outros tipos de impactos

Um estudo identificou variações distintas na produção agrícola e pecuária, a depender da

simulação adotada. No contexto apenas de desoneração, a produção da agricultura apresentou variação

acumulada positiva de +0,28% e a pecuária de +0,03%, acompanhadas de uma redução de 0,10% no

preço do trabalho no setor agropecuário, indicando menor custo com mão de obra. Já no contexto de

desoneração seguida de reoneração, observou-se queda acumulada de –0,25% na produção agrícola

e de –0,40% na pecuária, com elevação de +0,09% no preço do trabalho, sugerindo aumento nos

custos associados à reoneração (11). Outro estudo, ao simular a extensão da desoneração da folha

para todos os setores da economia, apontaram que os segmentos mais beneficiados seriam transporte,

armazenagem e correio (+0,82%), pecuária e pesca (+1,09%) e agricultura (+0,81%). Apesar desses

ganhos, a medida implicaria uma perda estimada de arrecadação de R$ 29,4 bilhões, conforme o

modelo BRIDGE (10).

Considerações sobre a alteração da base de arrecadação da contribuição patronal

Um estudo concluiu que a substituição da contribuição sobre a folha de pagamento por contri-

buição sobre a receita bruta gerou efeitos distintos conforme o cenário: ganhos econômicos moderados

quando acompanhada de redistribuição de recursos públicos e perdas no caso de reoneração, com

redução do PIB e do consumo das famílias (11).

O setor agropecuário apresentaria ganhos modestos, especialmente quando combinada com

políticas de redistribuição, porém com reduções no preço do trabalho rural. Um estudo identificou que a

extensão da desoneração para todos os setores da economia acarretaria perda de arrecadação e impacto

neutro ou levemente negativo sobre o PIB, apesar de ganhos em alguns setores, como agricultura e

transporte (10). Já outro estudo, com base em análise empírica, observou que a desoneração da folha

não resultou no aumento esperado da formalização do emprego, além de apresentar baixa adesão por

parte das empresas (9).

3.3.2 Desoneração fiscal das contribuições sociais sobre a exportação rural

Nenhum dos estudos incluídos avaliou diretamente o impacto da desoneração fiscal sobre a

previdência social. Os resultados do impacto da desoneração fiscal das contribuições sociais sobre a

exportação rural foram apresentados no Quadro 5.
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Quadro 5. Simulações e resultados de impacto da alteração da forma de cobrança da contribuição previdenciária patronal rural
Autor,
ano

Simulações/ Setor Arrecadação Exportação Previdência Economia Social Outros im-
pactos

Setores afe-
tados indire-
tamente

Albuquer-

que, 2009

Simulações: men-

suração de perdas

de arrecadação de

ICMS com base

em regressões

com variáveis

defasadas (expor-

tações, ICMS,

dummy da Lei

Kandir, repasses

compensatórios).

-Setor rural: produ-

tos primários agre-

gados.

Desaceleração

da taxa de

crescimento

da arrecada-

ção do ICMS

a partir de

1997: 0,74%

(1991 a

2007) para

0,38% (1997

a 2007)

Efeito ne-

gativo na

variação

média de

arrecadação

do ICMS,

refletindo

perdas pré

e pós Lei

Kandir.

Crescimento

acumulado

de 59,22%

em 2007.

Crescimento

médio men-

sal de 0,23%

(1991 a

2007), com

aumento da

taxa de cres-

cimento com

a variável

tempo com a

emph{dummy

no modelo.

Os modelos

testados de-

monstraram

relação da

arrecadação

do ICMS

com as

exportações.

Não avaliado Não avaliado Não avaliado Decréscimo

nas vendas

dos produtos

básicos entre

1997 e 1999

(- 21,47%

neste ano).

A castanha

de caju

representava

39,42% das

exportações

em 1996,

caiu para

14,71%

em 2002 e

15,67% em

2007.
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Autor,
ano

Simulações/ Setor Arrecadação Exportação Previdência Economia Social Outros im-
pactos

Setores afe-
tados indire-
tamente

Borchers,

2022

Simulações: cho-

que de demanda

final no setor de

café beneficiado

(R$ 71,06 milhões),

representando

aumento de 33%

nas exportações do

setor, e cálculo dos

impactos diretos

e indiretos na

economia.

Setor rural: café be-

neficiado (solúvel e

torrado).

R$ 6,5

milhões

arrecadados

na economia

nacional:

efeito direto

e indireto do

aumento da

exportação

de café e R$

2,8 milhões

arrecadados

especifica-

mente no

setor café

Não avaliado Não avaliado Não avaliado Emprego:

1.200 postos,

economia

nacional:

decorrente

de aumento

de 33

Valor de

produção

gerado direta

e indire-

tamente a

partir do

choque na

demanda

final: >

R$ 158,3

milhões. A

maior parte

desse valor

de produção

seria gerada

no próprio

setor, no

valor de

aproxima-

damente

R$ 71,1

milhões.

Setores enca-

deados pelo

aumento nas

exportações

de café

beneficiado:

agricultura,

apoio à

agricultura e

pós-colheita,

comércio

por atacado

e varejo,

transporte

e outros

produtos

alimentares.
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Autor,
ano

Simulações/ Setor Arrecadação Exportação Previdência Economia Social Outros im-
pactos

Setores afe-
tados indire-
tamente

Cardoso,

2022

Simulações: (1)

oneração das expor-

tações, caso as ven-

das externas fos-

sem oneradas pela

mesma alíquota das

vendas domésticas.

Choque nas alíquo-

tas de ICMS sobre

exportações setori-

ais (MG e Brasil).

(2) oneração das ex-

portações, com res-

pectiva distribuição

da receita adicional

gerada na forma de

gastos dos gover-

nos regionais. Cho-

que nas alíquotas

de ICMS sobre ex-

portações setoriais

(MG e Brasil) +

Choques nos gastos

dos governos regio-

nais.

Simulação
(1): Efeito

líquido sobre

a receita de

ICMS

MG: + R$

4.446,3

milhões

Brasil: + R$

28.229,9 mi-

lhões par Si-
mulação (2):
Não buscou

avaliar os im-

pactos na ar-

recadação

Simulação
(1): MG:

-0,33% em

relação ao

cenário

base, prin-

cipalmente

regiões me-

tropolitana,

norte e sul.

Brasil: -

0,39% em

relação ao

cenário base.

par Simu-
lação (2):
Aumento

do custo da

produção e

dos preços

dos produtos,

resultando

em dimi-

nuição das

exportações

Não avaliado Simulação (1):
MG: PIB -0,15%

Região sul do es-

tado: PIB -0,24

Brasil: PIB -0,14%

Redução de R$ 1,04

bilhões no PIB de

MG em relação ao

cenário base. Simu-
lação (2): MG: re-

gião metropolitana,

PIB, + 1,87%

Brasil: impacto po-

sitivo no PIB

Simulação
(1): MG:

emprego:

região norte,

-0,24Brasil:

R$ 28.229,9

milhões

Simulação
(2): MG:

Impactos

positivos no

consumo

das famí-

lias. Brasil:

Impactos

positivos no

emprego e

no consumo

das famílias.

Efeito lí-

quido sobre

receita de

ICMS: Minas

Gerais

Abate -

R$1.136,0

mi

Agricultura -

R$55,8 mi

Pecuária -

R$0,5 mi

– Brasil

Abate -

R$8.692,3

mi

Agricultura

- R$1.345,7

mi

Pecuária -

R$32,4 mi

Simulação
(1): Receita

de impos-

tos sobre

produtos

em Minas

Gerais:

-Minério

de ferro,

60% do

incremento

de R$4,2

bilhões

-Abate e

produtos

de carne,

inclusive os

produtos do

laticínio e da

pesca: 27%

do aumento

na receita.

Receita

de ICMS,

Brasil:
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Autor,
ano

Simulações/ Setor Arrecadação Exportação Previdência Economia Social Outros im-
pactos

Setores afe-
tados indire-
tamente

-Setor rural: agri-

cultura, pecuária,

produção florestal,

pesca e aquicul-

tura, fabricação

de produtos do

fumo, fabricação

de calçados e de

artefatos de couro,

abate e fabricação

de produtos de

carne, preservação

e fabricação de

pescado, fabricação

de produtos do

leite, fabricação de

açúcar, fabricação

de óleos e gorduras

vegetais e animais,

fabricação de pro-

dutos alimentícios

diversos, fabricação

de bebidas.

Efeito total

sobre receita

de impostos

sobre produ-

tos: Minas

Gerais

Abate -

R$1.125,7

mi

Agricultura -

R$54,2 mi

Pecuária -

R$–1,6 mi

Brasil

Abate -

R$8.666,9

mi

Agricultura

- R$1.329,5

mi

Pecuária -

R$19,5 mi

-Abate e

produtos de

carne: R$

8,7 bilhões

-Minério de

ferro: R$ 3,2

bilhões

Atividades

de serviços

agrega-

das em

“Demais”:

desvio ne-

gativo na

arrecadação.
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Autor,
ano

Simulações/ Setor Arrecadação Exportação Previdência Economia Social Outros im-
pactos

Setores afe-
tados indire-
tamente

Fagundes,

2014

Simulações: redu-

ção da alíquota de

ICMS sobre agrope-

cuária de 12% para

4%, simulando a

unificação nacional

proposta.

-Setor rural: agro-

pecuária (agregada)

Receita

tributária: -

R$ 93,88

milhões

Período

estimado de

recuperação:

8,5 meses.

Não avaliado Não avaliado Valor da produção:

+ R$ 586,5 milhões

Valor adicionado: +

6,64%

Produto agregado

da agropecuária: +

0,06%

Emprego: +

6,66%

Emprego to-

tal: + 0,62

Renda total: -

0,38

Não identifi-

cado.

Indústria de

alimentos:

+2,32%

Aumento da

produção:

Químicos

+67,76%

Madeira/

mobiliário:

+6,45%

Aumento das

vendas in-

tersetoriais:

+29,33%

Queda no

nível de

atividade

dos setores:

Indústrias

de açúcar,

arroz, álcool,

laticínios,

óleos vege-

tais, trigo e

carnes.
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Autor,
ano

Simulações/ Setor Arrecadação Exportação Previdência Economia Social Outros im-
pactos

Setores afe-
tados indire-
tamente

Ponciano

e Cam-

pos,

2003

Simulações: (1)

Eliminação dos

impostos sobre

as exportações

da atividade agro-

pecuária. (2)

Eliminação dos

impostos sobre

as exportações da

agroindústria. (3)

Eliminação simul-

tânea dos impostos

sobre exportações

da agropecuária e

agroindústria. Va-

riáveis analisadas:

produção, preços,

emprego, bem-

estar, importações,

exportações, arre-

cadação pública,

renda das famílias e

entrada de divisas

externas.

Impacto

negativo na

arrecada-

ção nos 3

cenários.

Simulação
(1): Au-

mento das

exportações

dos produtos

agropecuá-

rios

Simulação
(2): Au-

mento das

exportações

de produtos

têxteis e

adubo

Simulação
(3): Au-

mento geral

das ex-

portações,

princi-

palmente

agropecuária

e têxteis

Não avaliado Redução da ativi-

dade econômica e

da renda das famí-

lias nos 3 cenários.

Simulação
(1): Redução

do desem-

prego rural,

aumento do

desemprego

urbano

Simulação
(2): Re-

dução do

desemprego

rural

Simulação
(3): Re-

dução do

desemprego

urbano

Redução

do nível de

satisfação

dos consumi-

dores, nos 3

cenários

Redução no

consumo de

alimentos,

no bem-estar

dos consumi-

dores

Queda no

nível de

atividade

dos setores:

Indústrias

de açúcar,

arroz, álcool,

laticínios,

óleos vege-

tais, trigo e

carnes.
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Autor,
ano

Simulações/ Setor Arrecadação Exportação Previdência Economia Social Outros im-
pactos

Setores afe-
tados indire-
tamente

-Setor rural: café,

arroz beneficiado,

farinha de trigo,

carne bovina, aves

abatidas, laticí-

nios, açúcar, óleos

vegetais.
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Autor,
ano

Simulações/ Setor Arrecadação Exportação Previdência Economia Social Outros im-
pactos

Setores afe-
tados indire-
tamente

Sarso,

2017

Simulações: (1) re-

dução dos incenti-

vos fiscais na agro-

pecuária; (2) redu-

ção dos incentivos

fiscais na agrope-

cuária e agroindús-

tria em 0,03 p. p.,

nas regiões brasilei-

ras; (3) expansão

de incentivos fiscais

para os demais seto-

res; (4) isonomia tri-

butária entre os se-

tores.

-Setor rural: ar-

roz, grãos, soja e

outras oleaginosas,

cana-de-açúcar, be-

terraba e indústria

de açúcar, carnes

e animais vivos,

leite e derivados,

outros produtos

agropecuários.

Simulação
(2): Au-

mento na

atividade

do governo,

interpretada

como au-

mento na

arrecadação

(por regiões)

NO: +2,27%

NE: +1,67%

CO: +4,26%

SE: +2,03%

SUL:

+6,06%

Simulação
(2): Deses-

tímulo das

exportações,

principal-

mente nas

regiões COE,

SDE e SUL

Não avali-

ado.

Simulação (2): Re-

dução do PIB regio-

nal

NO: –0,01%

NE: –0,02%

CO: –0,02%

SE: 0,00%

SUL: –0,02%

Simulação
(2): Redução

do PIB regi-

onal NOR:

–0,01%

NDE:

–0,02%

COE:

–0,02%

SDE: 0,00%

SUL:

–0,02%

Simulação
(3): Poucos

impactos

sobre os

setores de

agroindús-

tria, exceto

pela região

SDE (-1%

no nível de

atividade))

Simulação
(2): Produ-

ção: Milho e

grãos: –4%

na região

SUL; Soja

e oleagino-

sas: –5%

na região

SUL; Leite:

–4% na

região SUL;

Indústria

têxtil: –3%

na região

SUL.
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Autor,
ano

Simulações/ Setor Arrecadação Exportação Previdência Economia Social Outros im-
pactos

Setores afe-
tados indire-
tamente

Soccoloski

e Mon-

toya,

2018

Simulações: es-

timativa da perda

de arrecadação de

ICMS e análise da

evolução da produ-

ção e exportação de

soja no (1) Brasil,

no (2) Rio Grande

do Sul e no (3)

Corede Produção.

-Setor rural: soja

(grão).

Simulação
(1): Ape-

nas 9,4%

a 79,5%

do valor

esperado foi

efetivamente

compensado

pelo governo

federal.

Simulação
(2): Perda

acumulada

nos muni-

cípios: R$

108.379.285,

26

Simulação
(3): Perda

de R$

375.188.090,

31

Simulação
(1): Parti-

cipação da

soja nas ex-

portações do

agronegócio:

+ 16% por

ano: 1996

(21%), 2014

(23%);

Participação

da soja in

natura nas

exportações

do agrone-

gócio: +

3% por ano:

1996 (23%),

2014 (74%);

Exportação

de soja em

relação ao

produzido:

+ 6,8% por

ano:

Não avaliado Simulação (2): Mu-

nicípios mais afe-

tados pelas perdas

par Passo Fundo:

R$ 15.225.048,08

Carazinho: R$

14.454.701,14

Marau: R$

12.686.574,51

Não avali-

ado.

Aumento

da produ-

tividade:

3,20 t/ha

no Corede

vs. 2,85 t/ha

no restante

do estado

(2011)

Aumento da

produção

de soja

no Brasil -

crescimento

anual médio

de 7Dimi-

nuição da

participação

do RS nas

produções

de soja do

país: 1996

(18,29%),

2014

(15,03%)

Não identifi-

cado.
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Autor,
ano

Simulações/ Setor Arrecadação Exportação Previdência Economia Social Outros im-
pactos

Setores afe-
tados indire-
tamente

1996

(15,7%),

2014

(53,8%);

Valor ex-

portado: +

22% por

ano: 1996

(R$1,022bi),

2014

(R$54,797bi).

Simulação
(2): Parti-

cipação do

estado nas

exportações

nacionais de

soja: 1996

(3,89%),

2014

(16,49%);

Aumento na

produção de

soja no RS,

crescimento

médio anual

de 6%: 1996

(4,24%),

2014

(13,04%)

Aumento

da área

destinada

ao cultivo

de soja no

RS: 1997

(239.230 hec-

tares), 2014

(311.350

hectares)

Aumento na

produção de

soja no Co-

rede: 1997

(410 tonela-

das),
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Autor,
ano

Simulações/ Setor Arrecadação Exportação Previdência Economia Social Outros im-
pactos

Setores afe-
tados indire-
tamente

Participação

da soja nas

exportações

do agrone-

gócio: 1996

(4%), 2014

(33%);

Simulação
(3): Aumento

da partici-

pação de

soja nas

exportações

do Corede:

1997 (9%),

2014 (99%);

Valor ex-

portado em

2014: R$

1.068.325.159,

37.

2014 (863 to-

neladas).

(Fonte: elaboração própria)
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Arrecadação

Os estudos que avaliaram os impactos da Lei Kandir observaram, em sua maioria (n= 4),

redução da arrecadação com a implementação dos dispositivos de desoneração fiscal (12, 13, 14, 15).

Outros dispositivos avaliados (acordo entre União Europeia e Mercosul, desoneração do ICMS e IPI)

provocaram aumento nas arrecadações (16, 17). Um estudo, ao simular uma reoneração fiscal derivada

do fim da Lei Kandir, identifica um efeito líquido positivo sobre a receita de ICMS em Minas Gerais

(R$ 4.446,3 milhões) e no Brasil (R$ 28.229,9 milhões) (18).

Exportação

De modo geral, os estudos observaram aumento nas exportações dos produtos rurais; apenas

um estudo, no cenário de redução dos incentivos fiscais na agropecuária e agroindústria, identificou

desestímulo das exportações nas regiões brasileiras, principalmente Centro-Oeste, Sudeste e Sul (17).

Economia

A maioria dos estudos que avaliaram esta categoria identificaram redução no PIB e na atividade

econômica das famílias, exceto por dois estudos. Um deles observou aumento no valor de produção,

valor adicionado e produto agregado da agricultura (13). Já o outro estudo observou aumento no PIB

da região metropolitana de Minas Gerais e do Brasil em um cenário de oneração das exportações (18).

Social

Foi observada redução nas taxas de emprego e de consumo das famílias, exceto por dois estudos.

Um deles identificou que a oneração das exportações provocou impactos positivos nestas variáveis

(18), e o outro verificou que a redução da alíquota de ICMS geraria aumento nas taxas de emprego

geral e da agropecuária (13).

Setores afetados indiretamente

O setor de minério de ferro teve impacto positivo na receita de impostos, bem como o setor de

abate e produtos de carne, comércio e varejo, transporte terrestre e outros produtos alimentares (16).

Observou-se menor participação da castanha de caju nas exportações (12). Houve impacto positivo

na indústria de alimentos, produtos químicos, madeira e nas vendas intersetoriais (13). Em um dos

estudos, todos os setores agropecuários e agroindustriais teriam redução de produção no cenário de

redução dos incentivos fiscais na agropecuária e agroindústria (17).

Outros tipos de impactos

Observou-se efeito positivo sobre a receita de impostos sobre produtos no estado de Minas

Gerais e no Brasil, de modo mais amplo (18). A maior parte do valor gerado pelo choque de produção

concentrou-se no próprio setor de café beneficiado (16). Foi observado decréscimo na venda de
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produtos básicos (12). Um estudo observou o aumento da produtividade de soja no Brasil, no Rio

Grande do Sul e no Corede produção; também observaram aumento da área plantada destinada ao

cultivo da soja (1997: 239.230 hectares; 2014: 311.350 hectares) (15). Foi observada também a

perda de atividade no setor agrícola na região Sudeste (17) e redução no consumo de alimentos e no

bem-estar dos consumidores (14).

Considerações sobre a desoneração fiscal das exportações

Os estudos convergem quanto ao aumento das exportações como principal efeito econômico.

Um estudo observou o crescimento nas exportações e na produção do setor agropecuário, ainda que

com efeitos negativos sobre o bem-estar das famílias (14). Outro identificou impactos positivos sobre a

produção e o valor adicionado da agropecuária, mas também queda na arrecadação estadual (13). Além

disso, um estudo mostrou que a reoneração das exportações poderia gerar ganhos fiscais expressivos se

acompanhada de aumento de gastos públicos, sugerindo efeitos redistributivos positivos (18).

Foi identificado o crescimento no PIB, no emprego e na renda, especialmente no setor cafeeiro,

com base em simulações para o Espírito Santo (16). Outro estudo apontou queda no PIB em regiões

exportadoras e perdas de arrecadação com a retirada de incentivos (17), enquanto uma das pesquisas

evidenciou o crescimento das exportações de soja e expansão da área plantada, apesar das perdas

arrecadatórias (15). Por fim, um estudo encontrou que a Lei Kandir gerou redução da arrecadação de

ICMS no Ceará, com efeitos fiscais adversos para produtos primários (12).

Em conjunto, os estudos sugerem que políticas de desoneração da produção voltada à exportação

podem promover ganhos setoriais e expansão das exportações, mas frequentemente acarretam perdas

arrecadatórias, sobretudo em entes subnacionais. Além disso, observa-se que os efeitos dessas medidas

são heterogêneos entre setores e regiões, e que os ganhos econômicos não se traduzem necessariamente

em melhorias no financiamento da previdência ou da seguridade social.



4. Considerações Finais

Esta revisão sistemática teve como objetivo analisar os impactos econômicos, fiscais e pre-

videnciários da Lei nº 8.870/1994, que alterou a base de incidência da contribuição previdenciária

patronal rural, e da Emenda Constitucional nº 33/2001, que conferiu imunidade tributária às receitas

decorrentes de exportação. Para tanto, foram elaboradas duas estratégias de pesquisa resultando na

análise de dez estudos quantitativos, publicados nas últimas duas décadas.

Durante o processo de seleção dos estudos, observou-se que nenhum deles analisava de forma

direta e isolada os dispositivos legais que constituem o foco desta revisão. No entanto, a literatura

examinava políticas tributárias de escopo semelhante e com efeitos comparáveis, como a Lei Kandir,

o Plano Brasil Maior e desonerações fiscais setoriais voltadas ao agronegócio. Diante dessa lacuna,

optou-se por incluir e analisar tais estudos, com a justificativa de que essas medidas compartilham o

mesmo objetivo central: reduzir a carga tributária sobre cadeias produtivas exportadoras, estimulando a

produção e a comercialização. Essas políticas, ainda que distintas em sua formulação legal, apresentam

efeitos práticos convergentes, notadamente a redução da base tributável da previdência social e a

reorganização da estrutura produtiva agropecuária em função de incentivos fiscais.

Apesar da diversidade metodológica, incluindo modelos de equilíbrio geral computável, análises

de séries históricas e simulações estáticas, os estudos incluídos apresentaram alguns pontos em

comum. O primeiro diz respeito à constatação de que as desonerações fiscais tendem a gerar ganhos

setoriais localizados, especialmente em cadeias exportadoras, mas frequentemente acompanham perdas

fiscais para a União ou para os estados. O segundo ponto é a ausência de compensação efetiva às

perdas previdenciárias ou tributárias, o que compromete a sustentabilidade de longo prazo dessas

políticas. Além disso, a maioria dos estudos apontou a heterogeneidade dos efeitos por setor e região,

evidenciando que os impactos das medidas fiscais variam conforme a estrutura produtiva local, a

intensidade do uso de mão de obra e o nível de integração com o mercado externo.

Essa revisão oferece um panorama sobre os efeitos das políticas tributárias sobre variáveis

econômicas importantes, como arrecadação, exportação, emprego e PIB. Os estudos analisados

apresentaram conclusões diversas quanto aos impactos econômicos, fiscais e sociais, com destaque para

a heterogeneidade de efeitos conforme o setor, a região e o tipo de modelo utilizado. A compreensão

desses efeitos é importante para subsidiar decisões públicas que busquem equilibrar os objetivos de

competitividade internacional do agronegócio com a sustentabilidade fiscal da previdência social,

especialmente no meio rural.

Os resultados sistematizados demonstram que, embora algumas medidas tributárias possam
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gerar estímulos setoriais, seus efeitos colaterais sobre a arrecadação e o financiamento da previdên-

cia ainda são pouco mensurados e compreendidos. A ausência de estudos primários que avaliem

diretamente os efeitos da Lei nº 8.870/1994 e da EC nº 33/2001 sobre a economia e arrecadação previ-

denciária permanece como uma lacuna na literatura, dificultando a formulação de políticas informadas

por evidências que conciliem competitividade exportadora e sustentabilidade fiscal. Tal fato reforça a

necessidade de produzir evidências mais precisas e desagregadas, que considerem as heterogeneidades

regionais, o perfil dos produtores e as características das cadeias produtivas rurais.
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Apêndice 1

Quadro 1. Base de dados, estratégia de busca e achados recuperados – alteração da forma de
cobrança/recolhimento da contribuição previdenciária patronal rural

Base Data Estratégia Filtros Resultados
Scopus 12/3/2025 ("tax on revenues"OR "payroll taxes"OR "payroll

tax exemption"OR "payroll tax relief") AND ("lives-

tock industry"OR agriculture) AND ("exportation of

products"OR exports) AND (impact OR results OR

effects)

Nenhum 13

Google aca-

dêmico

21/03/2025 ("desoneração da folha de pagamento"OR "desonera-

ção previdenciária"OR "Contribuição Previdenciá-

ria sobre a Receita Bruta"OR "previdencia patro-

nal"OR "Lei 8870"OR "Lei 8.870/1994") AND ("se-

tor rural"OR "agropecuária"OR "agroindústria"OR

"agronegócio"OR "produtor rural pessoa jurídica"OR

"produtor rural pessoa física"OR "produtor rural"OR

"atividade agropecuária"OR "atividade agroindus-

trial"OR "atividade agronegócio"OR "setor agrope-

cuário") AND (impacto OR avaliação OR efeito OR

resultado OR consequência OR "avaliação de im-

pacto"OR "análise de impacto"OR "mensuração de

impacto")

Excluindo

patentes

e citações.

Data: a partir

de 1994

100

Lens 21/03/2025 ((desoneração da folha de pagamento) OR (desonera-

ção previdenciária) OR (Contribuição Previdenciária

sobre a Receita Bruta) OR (previdencia patronal) OR

(Lei 8870) OR (Lei 8.870/1994)) AND ((setor rural)

OR agropecuária OR agroindústria OR agronegócio

OR (produtor rural pessoa jurídica) OR (produtor ru-

ral pessoa física) OR (produtor rural) OR (atividade

agropecuária) OR (atividade agroindustrial) OR (ati-

vidade agronegócio) OR (setor agropecuário)) AND

(impacto OR avaliação OR efeito OR resultado OR

consequência OR (avaliação de impacto) OR (análise

de impacto) OR (mensuração de impacto))

Nenhum 4



Base Data Estratégia Filtros Resultados
Web of Sci-

ence

21/03/2025 ((exportation of products) OR exports) AND (im-

pact OR results OR effects) AND ((tax on revenues)

OR (payroll taxes) OR (payroll tax exemption) OR

(payroll tax relief)) AND ((livestock industry) OR

agriculture) AND (Brasil* OR Brazil*)

Data de

publicação:

a partir de

1994

88

Taylor &

Francis

Online

21/03/2025 ("tax on revenues"OR "payroll taxes"OR "payroll

tax exemption"OR "payroll tax relief") AND ("lives-

tock industry"OR agriculture) AND ("exportation of

products"OR exports) AND (impact OR results OR

effects) AND (Brazil* OR Brasil*)

Nenhum 44

Sciencedirect 21/03/2025 ("payroll tax exemption") AND ("livestock indus-

try"OR agriculture) AND (exports) AND (impact

OR results OR effects) AND (Brazil OR Brasil)

Nenhum 2

Jstor 21/03/2025 ("tax on revenues"OR "payroll taxes"OR "payroll

tax exemption"OR "payroll tax relief") AND ("lives-

tock industry"OR agriculture) AND ("exportation of

products"OR exports) AND (impact OR results OR

effects) AND (Brazil* OR Brasil*)

Nenhum 38

EBSCO 21/03/2025 ("tax on revenues"OR "payroll taxes"OR "payroll

tax exemption"OR "payroll tax relief") AND ("lives-

tock industry"OR agriculture) AND ("exportation of

products"OR exports) AND (impact OR results OR

effects) AND (Brazil* OR Brasil*)

Nenhum 0

Emerald 21/03/2025 ("tax on revenues"OR "payroll taxes"OR "payroll

tax exemption"OR "payroll tax relief") AND ("lives-

tock industry"OR agriculture) AND ("exportation of

products"OR exports) AND (impact OR results OR

effects) AND (Brazil* OR Brasil*)

Nenhum 14

3ie Deve-

lopment

Evidence

Portal

21/03/2025 ("tax on revenues"OR "payroll taxes"OR "payroll

tax exemption"OR "payroll tax relief") AND ("lives-

tock industry"OR agriculture) AND ("exportation of

products"OR exports) AND (impact OR results OR

effects) AND (Brazil* OR Brasil*)

Nenhum 0

Scielo 21/03/2025 desoneração AND agro* Nenhum 1

Repositório

ENAP

21/03/2025 ("desoneração da folha de pagamento"OR "desonera-

ção previdenciária"OR "Contribuição Previdenciária

sobre a Receita Bruta"OR "previdencia patronal"OR

"Lei 8870"OR "Lei 8.870/1994") AND (agro*) AND

(impacto)

Nenhum 21



Base Data Estratégia Filtros Resultados
Repositório

FGV

21/03/2025 ("desoneração da folha de pagamento"OR "desonera-

ção previdenciária"OR "Contribuição Previdenciária

sobre a Receita Bruta"OR "previdencia patronal"OR

"Lei 8870"OR "Lei 8.870/1994") AND (agro*) AND

(impacto)

Nenhum 18

BDTD 21/03/2025 (desoneração da folha de pagamento) AND (agro*)

AND (impacto)

Nenhum 0

BNDES 21/03/2025 (desoneração da folha de pagamento) AND (agro*)

AND (impacto)

Nenhum 18

Portal Perió-

dicos Capes

21/03/2025 desoneração AND agro* Nenhum 3

Total 364



Quadro 2. Base de dados, estratégia de busca e achados recuperados – desoneração fiscal das
contribuições sociais sobre a exportação rural

Base Data Estratégia Filtros Resultados
Lens 12/03/2025 ((isencao fiscal) OR (desoneracao previdenciaria) OR

(protecao previdenciaria) OR (desoneracao fiscal)

OR (eliminacao de impostos)) AND ((setor rural)

OR agropecuaria OR agroindustria OR (producao

rural) OR (producao agricola) OR (produtos agrico-

las) OR (atividades agroindustriais) OR (atividades

agropecuarias) OR (atividade agropecuaria)) AND

(exportacao OR exportacoes OR (nivel de exporta-

cao) OR (nivel de exportacoes) OR (exportacao de

produtos) OR (produtos exportados) OR (atividades

de exportacao)) AND ((impacto OR efeito OR resul-

tados))

Nenhum 2

Web of Sci-

ence

12/03/2025 ((tax exemption) OR (tax incentives) OR (tax conces-

sion) OR (fiscal incentives)) AND ((livestock indus-

try) OR agriculture) AND ((exportation of products)

OR exports) AND (impact OR results OR effects)

Nenhum 25

Scopus 12/03/2025 ("tax exemption"OR "tax incentives"OR "tax con-

cession"OR "fiscal incentives") AND ("livestock in-

dustry"OR agriculture) AND ("exportation of pro-

ducts"OR exports) AND (impact OR results OR ef-

fects)

Nenhum 7

EBSCO 12/03/2025 ("tax exemption"OR "tax incentives"OR "tax con-

cession"OR "fiscal 0incentives") AND ("livestock

industry"OR agriculture) AND ("exportation of pro-

ducts"OR exports) AND (impact OR results OR ef-

fects) AND (Brazil* OR Brasil*)

Nenhum 0

3ie Deve-

lopment

Evidence

Portal

12/03/2025 ("tax exemption"OR "tax incentives"OR "tax con-

cession"OR "fiscal incentives") AND ("livestock in-

dustry"OR agriculture) AND ("exportation of pro-

ducts"OR exports) AND (impact OR results OR ef-

fects) AND (Brazil* OR Brasil*)

Nenhum 0

Scielo 12/03/2025 fiscal AND agro* Nenhum 13



Base Data Estratégia Filtros Resultados
Repositório

ENAP

12/03/2025 ("isenção fiscal"OR "desoneração previdenciária"OR

"desoneração fiscal"OR "eliminação de impostos")

AND ("setor rural"OR "agropecuária"OR "agroin-

dústria"OR "produção rural"OR "produção agrope-

cuária"OR "produção agrícola"OR "atividades agro-

pecuárias"OR "atividades agroindustriais") AND (ex-

portação OR exportações OR "nível de exporta-

ção"OR "nível de exportações"OR "exportação de

produtos"OR "produtos exportados"OR "atividades

de exportação") AND (impacto OR efeito OR resul-

tados)

Nenhum 27

Repositório

FGV

12/03/2025 ("isenção fiscal"OR "desoneração previdenciária"OR

"desoneração fiscal"OR "eliminação de impostos")

AND ("setor rural"OR "agropecuária"OR "agroin-

dústria"OR "produção rural"OR "produção agrope-

cuária"OR "produção agrícola"OR "atividades agro-

pecuárias"OR "atividades agroindustriais") AND (ex-

portação OR exportações OR "nível de exporta-

ção"OR "nível de exportações"OR "exportação de

produtos"OR "produtos exportados"OR "atividades

de exportação") AND (impacto OR efeito OR resul-

tados)

Data: 1994-

2025

8

Biblioteca

Digital

Brasileira

de Teses e

Dissertações

(BDTD)

12/03/2025 ("isenção fiscal"OR "desoneração previdenciária"OR

"desoneração fiscal"OR "eliminação de impostos")

AND ("setor rural"OR "agropecuária"OR "agroin-

dústria"OR "produção rural"OR "produção agrope-

cuária"OR "produção agrícola"OR "atividades agro-

pecuárias"OR "atividades agroindustriais") AND (ex-

portação OR exportações OR "nível de exporta-

ção"OR "nível de exportações"OR "exportação de

produtos"OR "produtos exportados"OR "atividades

de exportação") AND (impacto OR efeito OR resul-

tados)

Nenhum 1



Base Data Estratégia Filtros Resultados
Portal Perió-

dicos Capes

12/03/2025 ("isenção fiscal"OR "desoneração previdenciária"OR

"desoneração fiscal"OR "eliminação de impostos")

AND ("setor rural"OR "agropecuária"OR "agroin-

dústria"OR "produção rural"OR "produção agrope-

cuária"OR "produção agrícola"OR "atividades agro-

pecuárias"OR "atividades agroindustriais") AND (ex-

portação OR exportações OR "nível de exporta-

ção"OR "nível de exportações"OR "exportação de

produtos"OR "produtos exportados"OR "atividades

de exportação") AND (impacto OR efeito OR resul-

tados)

Nenhum 1

Repositório

IPEA

14/03/2025 "isenção fiscal"AND "exportação"AND "setor agro-

pecuário"AND "impacto"

Nenhum 45

Google aca-

dêmico (até a

página 10)

17/03/2025 ("isenção fiscal"OR "desoneração previdenciária"OR

"desoneração fiscal"OR "eliminação de impostos")

AND ("setor rural"OR "agropecuária"OR "agroin-

dústria"OR "produção rural"OR "produção agrope-

cuária"OR "produção agrícola"OR "atividades agro-

pecuárias"OR "atividades agroindustriais") AND (ex-

portação OR exportações OR "nível de exporta-

ção"OR "nível de exportações"OR "exportação de

produtos"OR "produtos exportados"OR "atividades

de exportação") AND (impacto OR efeito OR resul-

tados)

Sem patentes

e sem cita-

ções. Pe-

ríodo especí-

fico: 1994 a

2025

100

Taylor &

Francis

Online

17/03/2025 ("tax exemption"OR "tax incentives"OR "tax con-

cession"OR "fiscal incentives") AND ("livestock in-

dustry"OR agriculture) AND ("exportation of pro-

ducts"OR exports) AND (impact OR results OR ef-

fects) AND (Brazil* OR Brasil*)

Data: a partir

de 1994

621

Sciencedirect 17/03/2025 ("tax incentives") AND ("livestock industry"OR agri-

culture) AND (exports) AND (impact OR results OR

effects) AND (Brazil OR Brasil)

Data: a partir

de 1994

801

Jstor 17/03/2025 ("tax exemption"OR "tax incentives"OR "tax con-

cession"OR "fiscal incentives") AND ("livestock in-

dustry"OR agriculture) AND ("exportation of pro-

ducts"OR exports) AND (impact OR results OR ef-

fects) AND (Brazil* OR Brasil*)

Data: a partir

de 1994

209



Base Data Estratégia Filtros Resultados
Emerald 17/03/2025 ("tax exemption"OR "tax incentives"OR "tax con-

cession"OR "fiscal incentives") AND ("livestock in-

dustry"OR agriculture) AND ("exportation of pro-

ducts"OR exports) AND (impact OR results OR ef-

fects) AND (Brazil* OR Brasil*)

Data: a partir

de 1994

202

BNDES 18/03/2025 "isenção fiscal"AND exportação AND setor agrope-

cuário

Nenhum 0

Total 2062



Apêndice 2

Quadro 1: Estudos excluídos após leitura do texto completo, com justificativa.
Estudo

Não avalia o impacto específico no setor rural/agropecuário
1. Botelho, L.H.F.; Abrantes, L.A. (2020). Desoneração tributária como fator de desenvolvimento

socioeconômico das regiões brasileiras.

2. Botelho, L.H.F.; da Costa, T.M.T (2021). Receitas "perdidas"e seus efeitos sobre o resultado financeiro

da seguridade social no Brasil.

3. Carvalho, D.F. (2000). ICMS: desoneração das exportações e perdas de arrecadação dos estados por

região do Brasil: 1996-1998.

4. da Silva, W.B.; Paes, N.L.; Ospina, R. (2015); The replacement of payroll tax by a tax on revenues: A

study of sectorial impacts on the Brazilian economy.

5. Freitas, C.E.; Paes, N.L. (2022) Impactos da desoneração da folha de pagamentos sobre o emprego

formal e a competitividade industrial: uma aproximação pelo método de difference in differences com

propensity score matching.

6. Goulart, M.M.C. (2012). Um estudo sobre a desoneração da folha de pagamento com base na lei nº

12.546/2011.

7. Meyer, L.; Spolador, H.F.S.; Lucinda, C. (2015). As políticas industriais brasileiras: um ensaio sobre a

desoneração da folha de pagamentos.

8. Oliveira, S.V. (2012). Os efeitos da carga tributária indireta e das políticas públicas agrícolas sobre os

preços dos alimentos em Porto Alegre (RS), Brasil.

9. Paes, N.L. (2012). Os impactos da alteração da contribuição previdenciária patronal para a indústria.

10. Rodrigues, A.L.S. et al. (2016). Um estudo sobre o retrocesso da desoneração da folha de pagamento

das empresas.

11. Silva, S.M.S. (2014). Desoneração fiscal: vantagens, desvantagens e desafios para a atividade

empresarial na área de livre comércio de Guajará-Mirim, Rondônia.

12. Teixeira, G.; de Paula, S.F. (2024). Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta em Substituição

à Contribuição sobre a Folha de Pagamento: reflexos no orçamento previdenciário.

13. Vasconcelos, P.G.; Paes, N.L. (2020). The impact of the reform of PIS/COFINS on the Brazilian

industry.

14. Zotti, C. (2013). Desoneração da folha de pagamento: os impactos causados no custo com pessoal.

Publicação em anais de congresso
15. Dias, F.L.C.; de Souza, J.G. (2006). Impacto Da Política Cambial Nas Exportações De Frango Após

A Implantação Do Plano Real (1994-2004).

16. Kenauth, C.O.A. et al. (2021). Comportamento dos Custos e Sobras Líquidas em Cooperativas

Agropecuárias Paranaenses após a Desoneração da Folha de Pagamento.



Estudo
17. Porsse, A.A.; Carvalho, T.S. (2018). Impacto da (des)oneração da folha de pagamento na economia

brasileira.

Não avalia o impacto da política fiscal na exportação e outros fatores
18. Carvalho, T.M.; de Lima, P.F.; Thomé, K.M. (2015). Economic analysis of taxes in agribusiness:

production cost or transaction cost.

19. Novaes, J.T. (2022). Planejamento tributário na piscicultura: estudo comparativo sobre carga tributária

incidentes entre pessoa física e pessoa jurídica.

20. Perobelli, F.S. et al. (2017). Impactos Econômicos do Aumento das Exportações Brasileiras de

Produtos Agrícolas e Agroindustriais para Diferentes Destinos

Não avalia o contexto brasileiro
21. Hwang, H.; Mai, C. (1999). Optimal export taxes with an endogenous location.

Não avalia dispositivos de isenção fiscal
22. Carvalho, L.V. (2017). Análise da expansão da produção e dos determinantes das exportações

brasileiras de produtos agropecuários e agroindustriais no período de 1961 a 2013.

23. dos Santos, V.F.; Vieira, W.C.; Reis, B.S. (2009). Effects of Alternative Policies on IncomeRedistribu-

tion: Evidence from Brazil.

24. Oliveira, G.L.T.; Schneider, M. (2016); The politics of flexing soybeans: China, Brazil and global

agroindustrial restructuring.

Os impostos analisados não incidem sobre a exportação
25. Nascimento, A. (2023). O impacto dos impostos sobre território rural e produtos industrializados

sobre o volume monetário das exportações do setor agropecuário mato-grossense (2015-2022).

Outra publicação mais completa referente ao mesmo estudo incluída
26. Ponciano, N.J. (2020). Ajustamentos na política comercial brasileira e seus efeitos nas cadeias
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